
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3031366 - SP
(2025/0318544-9)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : M R B DE C 

ADVOGADOS :
PRISCILA  MARIA  PEREIRA  CORREA  DA  FONSECA  -
SP032440
PAULO CARVALHO CAIUBY - SP097541
MARINA DA CUNHA OLIVEIRA - SP468448

AGRAVADO : J R DE M 
ADVOGADOS : DILERMANDO CIGAGNA JUNIOR - SP022656

ANGELA FORNARI CIGAGNA - SP103576
JOSE  CARLOS  LEITE  MACHADO  DE  OLIVEIRA  -
SP136657
LUIS INACIO LUCENA ADAMS - DF029512
MAURO PEDROSO GONÇALVES - DF021278

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INADMISSIBILIDADE DO
RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  DE
FUNDAMENTO  AUTÔNOMO.  INCIDÊNCIA
DA SÚMULA 283/STF. DEFICIÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO.
DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL  NÃO  DEMONSTRADO.
INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA284/STF. AGRAVO  INTERNO  NÃO
PROVIDO.
I. Caso em exame
1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  que
conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial, em
demanda envolvendo ação de produção antecipada de provas,
na  qual  se  alegava nulidade por  julgamento  extra  petita,  com
fundamento em suposta violação aos arts. 141, 485, 487 e 492
do CPC.
II. Questão em discussão
2. Há três questões em discussão: 
(i) definir se o recurso especial impugnou adequadamente todos
os fundamentos do acórdão recorrido; 
(ii)  estabelecer  se  houve  fundamentação  suficiente  para
demonstrar violação aos dispositivos legais indicados; 
(iii)  determinar se restou comprovado o dissídio jurisprudencial
apto a viabilizar o conhecimento do recurso especial.
III. Razões de decidir
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3. O acórdão recorrido fundamenta-se na existência de carência
superveniente do interesse processual, em razão da inutilidade
da produção antecipada de provas diante de perícia já realizada
em autos conexos, fundamento autônomo suficiente para manter
a decisão.
4.  A  parte  recorrente  não  impugna  especificamente  esse
fundamento, limitando-se a alegar nulidade por julgamento extra
petita, o que atrai a incidência da Súmula 283/STF.
5.  A  deficiência  na  fundamentação  do  recurso  especial,
consistente  na  mera  indicação  genérica  de  dispositivos  legais
sem demonstração clara da violação, impede sua compreensão,
ensejando a aplicação da Súmula 284/STF.
6. O dissídio jurisprudencial não se comprova, pois não há cotejo
analítico entre os acórdãos confrontados nem demonstração de
similitude fático-jurídica, em desacordo com os arts. 1.029, §1º,
do CPC e 255, §1º, do RISTJ.
IV. Dispositivo 
7. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 

Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INADMISSIBILIDADE DO
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DE
FUNDAMENTO AUTÔNOMO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 

 DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. DISSÍDIO283/STF.
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. INCIDÊNCIA DA 

 AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.SÚMULA284/STF.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que
conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial, em
demanda envolvendo ação de produção antecipada de provas,
na qual se alegava nulidade por julgamento extra petita, com
fundamento em suposta violação aos arts. 141, 485, 487 e 492
do CPC.
II. Questão em discussão
2. Há três questões em discussão:
(i) definir se o recurso especial impugnou adequadamente todos
os fundamentos do acórdão recorrido;
(ii) estabelecer se houve fundamentação suficiente para
demonstrar violação aos dispositivos legais indicados;
(iii) determinar se restou comprovado o dissídio jurisprudencial
apto a viabilizar o conhecimento do recurso especial.
III. Razões de decidir
3. O acórdão recorrido fundamenta-se na existência de carência
superveniente do interesse processual, em razão da inutilidade
da produção antecipada de provas diante de perícia já realizada
em autos conexos, fundamento autônomo suficiente para manter
a decisão.
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4. A parte recorrente não impugna especificamente esse
fundamento, limitando-se a alegar nulidade por julgamento extra
petita, o que atrai a incidência da . Súmula 283/STF
5. A deficiência na fundamentação do recurso especial,
consistente na mera indicação genérica de dispositivos legais
sem demonstração clara da violação, impede sua compreensão,
ensejando a aplicação da . Súmula 284/STF
6. O dissídio jurisprudencial não se comprova, pois não há
cotejo analítico entre os acórdãos confrontados nem
demonstração de similitude fático-jurídica, em desacordo com os
arts. 1.029, §1º, do CPC e 255, §1º, do RISTJ.
IV. Dispositivo 
7. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão de minha relatoria,
que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial interposto, por
incidência dos óbices das Súmulas 283 e  por analogia, e deficiência na284/STF,
demonstração do dissídio jurisprudencial (e-STJ, fls. 931-935).

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento (e-STJ, fls. 931-935).

Intimada nos termos do  § 2º, do Código de Processo Civil, a art. 1.021,
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado e formulou pedido de aplicação da multa prevista no

 § 4º, do CPC (e-STJ, fls. 931-935).art. 1.021,

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do  § 5º, do art. 1.003,
Código de Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que
resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente
lançados, motivo pelo qual mantenho a decisão agravada pelos fundamentos
anteriormente expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da
presente decisão (e-STJ, fls. 931-935): 

De pronto, verifica-se a existência dos requisitos extrínsecos de
admissibilidade relativos à tempestividade e à regularidade formal do
agravo interposto.

Quanto aos requisitos intrínsecos, houve, de forma clara e precisa, a
motivação ou as razões de fato e de direito de seu inconformismo,
impugnando os fundamentos da decisão recorrida, de forma a
amparar a pretensão recursal deduzida, requisito essencial à
delimitação da matéria impugnada e consequente predeterminação da
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extensão e profundidade do efeito devolutivo do recurso interposto,
bem como à possibilidade do exercício efetivo do contraditório.

No entanto, nos termos do  IV, do CPC, combinado com o art. 932,
 parágrafo único, II, a, do Regimento Interno desta Corte,art. 253,

incumbe ao relator conhecer do agravo para não conhecer do recurso
especial que for inadmissível,  prejudicado ou daquele que não tenha
impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão
recorrida.

No presente caso, a parte recorrente alega, em recurso especial,
negativa de vigência aos artigos 141, 485, 487 e 492 do . CPC/2015
Sustenta que houve prestação jurisdicional diferente da que foi
postulada, sendo, portanto, a sentença nula por julgamento extra-
petita, uma vez que não houve requerimento de extinção do feito de
produção antecipada de provas (e-STJ fls. 823-835).

A Corte de origem sustentou que a prova pretendida — perícia
contábil para apuração de lucros, dividendos e rendimentos das
participações societárias comuns e herdadas sem cláusula de
incomunicabilidade — já estava sendo produzida em autos conexos de
cumprimento de sentença, integralmente englobando os pontos
requeridos, o que restou por evidenciar a carência superveniente do
interesse processual, nos termos do artigo 485, VI, do CPC, razão
pela qual afasta a utilidade do prosseguimento do feito, tal qual
decidido pela origem (e-STJ fls. 819-820).

Diante disso, há muito se firmou nesta Corte o entendimento no
sentido de que: "A falta de impugnação a fundamento suficiente para
manter o acórdão recorrido acarreta o não conhecimento do recurso."
(AgInt no AREsp n. 2.423.648 /PE, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 11/11/2024,  13/11/2024.

Com efeito, presente na decisão recorrida fundamento fático ou
jurídico que sustente, por si, o resultado impugnado, mostra-se
destituído de utilidade o exame das teses recursais relativas aos
demais aspectos, já que, mesmo que acolhidas, não alterarão o que
decidido.

Cuida-se de entendimento consagrado desde a edição da Súmula n.
283 pelo Supremo Tribunal Federal, segundo a qual: "É inadmissível o
recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais
de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles".

Nestes autos, observa-se que a 5ª Câmara de Direito Privado do
Tribunal de Justiça de São Paulo negou provimento ao recurso
interposto ao fundamento de que, uma vez presente a carência
superveniente do interesse processual, não restou demonstrado
prejuízo ante a extinção do feito, e o faz nos seguintes termos (e-STJ,
fls. 819-820):

[...]

É imperioso observar que a perícia contábil, já determinada no
processo de cumprimento provisório de sentença, engloba
integralmente os pontos requeridos neste pedido, estendendo-
se para a análise da apuração de lucros, dividendos e
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rendimentos das participações comuns e herdadas, bem como a
valorização e os aportes de capital realizados durante o
casamento. Logo, é evidente, para dizer o mínimo, que o
prosseguimento do presente feito é absolutamente
desnecessário e não tem a menor serventia. A carência
superveniente do interesse processual é manifesta. Não se
vislumbra, de resto, prejuízo ao apelante, diversamente do que
sustenta a fls. 783, item 23. Incumbia ao autor justificar a
alegação de que a extinção do processo lhe ocasionou prejuízo.

[...]

Nota-se que tais fundamentos do aresto não foram impugnados pela
parte recorrente, o que faz concluir que a decisão recorrida subsistirá
hígida mesmo que afastados os aspectos salientados no recurso, de
modo que o apelo não pode ser conhecido por atrai o óbice expresso
na . Súmula n. 283/STF

No mesmo sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL -
AÇÃO MONITÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NÃO
CONHECEU DO RECLAMO, ANTE A INTEMPESTIVIDADE DO
APELO EXTREMO. INSURGÊNCIA DA PARTE DEMANDADA.

[...]

2. A revisão do aresto impugnado, no sentido pretendido pela
parte recorrente, exigiria derruir a convicção formada nas
instâncias ordinárias, com base na análise das cláusulas
contratuais e exame das provas dos autos acerca da existência
de documentos suficientes a embasar a ação monitória.
Incidência das Súmulas 5 e 7 do STJ.

3. A subsistência de fundamento inatacado apto a manter a
conclusão do aresto impugnado impõe o não conhecimento da
pretensão recursal, a teor do entendimento disposto na

. Precedentes.Súmula 283/STF

4. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão singular
de fls. 325-327, e-STJ e, de plano, conhecer do agravo para não
conhecer do apelo extremo.

(AgInt no , relator Ministro Marco Buzzi, AREsp n. 2.496.428/SP
Quarta Turma, julgado em  DJEN de ) 16/6/2025,  24/6/2025.

Por este viés, verifica-se que o recorrente não logrou êxito em
atacar os fundamentos que alicerçam a decisão recorrida, o que
impede o seu conhecimento no ponto.

Isso porque, "o STJ tem firme posicionamento segundo o qual a falta
de combate a fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido
justifica a aplicação, por analogia, das Súmulas 283 e 284 do Colendo
Supremo Tribunal Federal" , relator Ministro(REsp n. 2.052.982/SP
Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em  DJe de 20/6/2024,

.2/7/2024)
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Ademais, a análise das razões recursais indica que a parte recorrente
limitou-se à menção dos preceitos legais que considera violados ou
desconsiderados, sem deixar claro, de maneira argumentativa objetiva
e convincente, a forma como ocorreu a efetiva contrariedade ou
negativa de vigência, pelo Tribunal de origem.

A hipótese atrai, portanto, a incidência do entendimento exposto pela
Súmula n. 284 do STF, na medida em que: "A ausência de
fundamentação ou a sua deficiência importa no não conhecimento do
recurso quanto ao tema." (AgInt no , relatora AREsp n. 2.444.719/RS
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe 26/2/2024,
de ) 28/2/2024.

Com efeito, "As razões do recurso especial devem exprimir, com
transparência e objetividade, os motivos pelos quais a parte agravante
visa reformar o decisum." (AgInt no , relator AREsp n. 2.562.537/SP
Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 19/8/2024,
DJe de ) 22/8/2024.

No presente feito, percebe-se das razões do apelo que a parte não
logrou individualizar os dispositivos, parágrafos, incisos, ou alíneas
eventualmente violados, em especial quanto aos  487 e 492 art. 485,
do Código de Processo Civil, tornando inviável a análise do recurso
quanto ao ponto.

É assente nesta Corte que "Compete ao recorrente apontar, de forma
particularizada, o dispositivo, parágrafo, inciso, alínea, eventualmente
violados, a fim de viabilizar o conhecimento do recurso especial, sob
pena de incidência da Súmula n. 284 do STF por deficiência de
fundamentação". (AgInt no , rel. Min. Moura AREsp n. 2.103.308/MG
Ribeiro, Terceira Turma, DJe de ) 23/8/2023.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA.
IDADE RURAL. RECURSO FUNDADO EM OFENSA A
PRINCÍPIO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N.  E 284/STF, 7/STJ.
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO
DA DECISÃO RECORRIDA.

[...]

III - Quanto à alegação de violação do ° do Decreto-Lei n. art. 5
4.657 /1942, por sua vez, incide o óbice da , Súmula n. 284/STF
uma vez que a parte recorrente não demonstrou, de forma clara,
direta e particularizada, como o acórdão recorrido o violou, o
que atrai, por conseguinte, a aplicação do referido enunciado: "É
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na
sua fundamentação não permitir a exata compreensão da
controvérsia." Nesse sentido: "A jurisprudência desta Corte
considera que quando a arguição de ofensa ao dispositivo de lei
federal é genérica, sem demonstração efetiva da contrariedade,
aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do
Supremo Tribunal Federal. Em relação à afronta aos arts. 13 da

 e 943 do Código Civil, verifica-se a ausênciaLei n. 10.559/2002
de demonstração precisa de como tal violação teria ocorrido,
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limitando-se a parte recorrente em apontá-la de forma vaga, o
que impede o conhecimento do recurso especial." (AgInt no

, relatora Ministra Regina Helena Costa,REsp n. 1.496.338/RS
Primeira Turma, DJe de ) 27/8/2020.

IV - Na mesma linha: "A alegação genérica de ofensa a
dispositivo legal desacompanhada de causa de pedir suficiente
à compreensão da controvérsia e sem a indicação precisa de
que forma o acórdão recorrido teria transgredido os dispositivos
legais relacionados atrai a aplicação da Súmula 284 do STF."
(AgInt no , relator Ministro Gurgel de AREsp n. 1.849.369/RS
Faria, Primeira Turma, DJe de ) Confiram-se ainda os 10/5/2022.
seguintes julgados: AgInt no REsp n. 1.826.  relator355/RN,
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe de   4/8/2020;
 AgInt no , relator Ministro Marco Aurélio AREsp n. 1.552.950/SP
Bellizze, Terceira Turma, DJe de  AgInt no 8/5/2020;

, AgInt no ,AREsp n. 1.617.627/RJ  AREsp n. 1.617.627/RS
relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe de

 AgRg no , relator Ministro14/8/2020;  REsp n. 1.690.449/MG
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de  AgRg no 5/12/2019;

, relatora Ministra Laurita Vaz, SextaAREsp n. 1.562.482/SP
Turma, DJe de  AgInt no , 28/11/2019;  REsp n. 1.409.884/MG
relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de
12/8/2022.

[...]

VIII - Agravo interno improvido.

(AgInt no , relator Ministro Francisco AREsp n. 2.630.311/RS
Falcão, Segunda Turma, julgado em  DJEN de 27/11/2024,

)2/12/2024.

Acrescido a isso, quanto ao apontamento da existência de dissenso
jurisprudencial, sabe-se que divergência jurisprudencial com
fundamento na alínea "c" do permissivo constitucional requisita
comprovação e demonstração, esta, em qualquer caso, com a
transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem o dissídio,
mencionando-se as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem
os casos confrontados.

É sabido, portanto, que não se oferece como bastante a simples
transcrição de ementas, sem realizar o necessário cotejo analítico a
evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a divergência
de interpretações (arts. 1.029, § 1º, do  e 255, § 1º, do CPC/2015
RISTJ) , relator Ministro Ricardo Villas Bôas(REsp n. 1.888.242/PR
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de . 29/3/2022,  31/3/2022)

Com efeito, a interposição do recurso especial por tal alínea exige do
recorrente - além da comprovação da alegada divergência
jurisprudencial, por meio  da juntada dos precedentes favoráveis à
tese defendida, com a devida certidão ou cópia dos paradigmas,
autenticada ou de repositório oficial -, a comparação analítica dos
acórdãos confrontados, nos termos dos artigos 1029, §§1º e 2º, do
Código de Processo Civil, e 255, §1º, do Regimento Interno do STJ, o
que não foi feito.
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Ademais, é certo que: "A jurisprudência desta Corte firmou o
entendimento de que não é possível o conhecimento do apelo nobre
interposto pela divergência, na hipótese em que o dissídio é apoiado
em fatos, e não na interpretação da lei. Isso porque a Súmula n. 7 do
STJ também se aplica aos recursos especiais interpostos pela alínea
"c" do permissivo constitucional." (AgInt no , AREsp n. 2.662.008/BA
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 24/2/2025,
DJEN de ) 28/2/2025.

Ante o exposto,  do agravo para  do recurso conheço  não conhecer
especial.

Deixo de majorar os honorários, nos termos do  § 11, do art. 85,
Código de Processo Civil, porquanto não fixados na origem.

Publique-se. Intime-se. 

Com efeito, a legislação processual estabelece, no  III e IV, do art. 932,
Código de Processo Civil, a faculdade de o relator julgar monocraticamente recurso
inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal. 

Cuida-se de inovação legal que reflete a já consagrada jurisprudência
deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que: "O relator, monocraticamente
e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso
quando houver entendimento dominante acerca do tema." (Súmula nº 568 do STJ,
aprovada pela Corte Especial em   16/03/2016)

Dada a sólida fundamentação que respalda a atuação do relator,
a redação do  §1º, do Código de Processo Civil é clara no sentido de art. 1.021,
estabelecer que: "Na petição de agravo interno, o recorrente impugnará
especificadamente os fundamentos da decisão agravada."

Há, assim, ônus imposto ao agravante que deseja ver reformada a
decisão que impugna, no sentido de que as razões por ele invocadas sejam
especificamente voltadas à integralidade dos fundamentos trazidos pela decisão
agravada e, ainda, que sejam aptas a desconstituir, de maneira contundente, os
argumentos que sustentaram a decisão atacada. 

O não atendimento a tais requisitos importa, via de consequência, na
manutenção do que decidido monocraticamente com base na inadmissibilidade
manifesta ou na jurisprudência consolidada nesta Corte, conforme se extrai dos
seguintes precedentes: 

CIVIL. TÍTULO EXTRAJUDICIAL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. MONITÓRIA PARA COBRANÇA DE
CHEQUES PRESCRITOS. IMPROCEDÊNCIA. MULTA EM
PRIMEIROS EMBARGOS DECLARATÓRIOS. INTUITO
PROTELATÓRIO. MERA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO CABÍVEL
NÃO ENSEJA LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. PRECEDENTE. CONDIÇÃO
DE CREDOR DO IMPUTADO QUE NEM SEQUER SE COADUNA
COM A DE QUEM TEM INTUITO PROTELATÓRIO. AUSÊNCIA,
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ADEMAIS, DE IMPUGNAÇÃO AO FUNDAMENTO. DIALETICIDADE.
, POR ANALOGIA. RECURSO ESPECIALSÚMULA Nº 283/STF

CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, TAMBÉM
PARCIALMENTE PROVIDO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

(...)

4. O princípio da dialeticidade exige impugnação específica dos
fundamentos da decisão recorrida, sendo que a ausência de
enfrentamento direto aos argumentos autônomos justifica o não
provimento do agravo, nos termos da Súmula nº 283 do STF, aplicada
por analogia.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no , relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 2.475.471/SP
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 17/2/2025,  20/2/2025.  

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ADMISSIBILIDADE. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. DECISÃO
AGRAVADA. FUNDAMENTOS DEPENDENTES OU FUNDAMENTO
ÚNICO.  §1º,DO CPC. . MOMENTO. ART. 1.021,  SÚMULA Nº 182/STJ
IMPUGNAÇÃO. MULTA. ART.1.021, § 4º, DO CPC. NÃO
AUTOMÁTICA.

1. A ausência de impugnação de fundamentos autônomos não
acarreta o não conhecimento do recurso, mas, tão somente, a
preclusão do tema, o que não se aplica na hipótese de decisão com
fundamento único ou com capítulos que dependam um do outro.
Precedente da Corte Especial.

2. No caso, constatada a ausência de impugnação específica, incide o
disposto no  § 1º, do Código de Processo Civil e no art. 1.021,
entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça,
reproduzido na redação da . Súmula nº 182/STJ

3. O momento processual adequado para a impugnação completa dos
termos da decisão de inadmissibilidade é no agravo em recurso
especial, e não no agravo interno interposto contra a decisão que não
conheceu do recurso por ausência de impugnação específica dos
fundamentos daquela decisão.

4. A Segunda Seção decidiu que a aplicação da penalidade prevista no
 § 4º, do Código de Processo Civil não é automática, poisart. 1.021,

não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.

5. Agravo interno não conhecido.

(AgInt no , relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 2.696.873/SP
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 16/12/2024,  20/12/2024.  

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DECISÃO
QUE AFASTOU A IMPENHORABILIDADE DE IMÓVEL E MANTEVE
SUA EXPROPRIAÇÃO, BEM COMO INDEFERIU O PEDIDO DE
NOVA AVALIAÇÃO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO
RECURSO ESPECIAL.
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1. Cumprimento de sentença em que foi proferida decisão afastando a
impenhorabilidade do imóvel e mantendo sua expropriação, bem como
indeferindo o pedido de nova avaliação.

2. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do
agravo em recurso especial, em razão da não impugnação do seguinte
fundamento da decisão de inadmissibilidade: incidência da Súmula 7
do STJ.

3. Consoante entendimento pacífico desta Corte, não merece
conhecimento o agravo em recurso especial que não impugna,
especificamente, os fundamentos da decisão de inadmissão do
recurso especial. Precedentes.

4. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.

(AgInt no , relatora Ministra Nancy Andrighi, AREsp n. 2.494.296/DF
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 11/11/2024,  26/11/2024.  

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CAPÍTULO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. LITISCONSÓRCIO
NECESSÁRIO. PRECLUSÃO. PROCESSUAL CIVIL. CIVIL.
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. CESSAÇÃO DOS
DESCONTOS. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. PRESCRIÇÃO
DECENAL. DIVERSOS PRECEDENTES ESPECÍFICOS. VIOLAÇÃO
DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC INEXISTENTE. LEGITIMIDADE
PASSIVA DO RECORRENTE. REVISÃO. SUMULAS N.  E 7/STJ
280/STF.

1. No âmbito do agravo interno, a ausência de impugnação específica
de capítulo autônomo impõe o reconhecimento da preclusão da
matéria não impugnada, afastando-se a incidência da

, relator Ministro LuisSúmula n. 182/STJ (EREsp n. 1.424.404/SP
Felipe Salomão, Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, DJe

. Preclusa, portanto, a tese de imprescindibilidade de17/11/2021)
formação de litisconsórcio passivo.

(...)

(AgInt no , relator Ministro Humberto Martins, AREsp n. 2.206.481/SP
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 7/10/2024,  9/10/2024.

Há, portanto, orientação clara e firme desta Terceira Turma no sentido
de que, ausente impugnação específica dos fundamentos presentes na decisão
agravada, ou inexistente apresentação de fundamentação robusta e suficiente à
desconstituição dos argumentos fáticos e jurídicos alvo da pretensão recursal, a
parte recorrente não logrará êxito em sua pretensão.

No presente recurso, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão agravada,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

No presente caso, o acórdão da 5ª Câmara de Direito Privado do
Tribunal de Justiça de São Paulo consignou que a ação de produção antecipada de
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provas havia sido extinta em primeiro grau e que o apelante sustentava julgamento
extra petita por não haver requerido extinção.

Assentou, todavia, que a prova pretendida — perícia contábil para
apuração de lucros, dividendos e rendimentos das participações societárias comuns
e herdadas sem cláusula de incomunicabilidade — já estava sendo produzida em
autos conexos de cumprimento de sentença, integralmente englobando os pontos
requeridos, evidenciada, portanto, a carência superveniente do interesse processual
(artigo 485, VI, do ) e afastada a utilidade do prosseguimento do feito (e- CPC/2015
STJ, fls. 819-820).

Inicialmente, em suas razões, a parte ora agravante sustenta a
existência de impugnação direta a fundamento autônomo do acórdão recorrido, qual
seja a ausência de demonstração de prejuízo à parte com a decisão de
arquivamento e extinção do feito, devendo ser afastada a incidência da

.Súmula 283/STF

Contudo, conforme assentado na decisão agravada, a parte recorrente,
nas razões do recurso especial, limitou-se a afirmar, em suma, que i) houve negativa
de vigência aos artigos 141, 485, 487 e 492 do ; nulidade do acórdão CPC/2015
por prestação jurisdicional diferente da que foi postulada, por julgamento extra-petita
(e-STJ, fls. 829-835).

Dessa forma, há de se concluir que as razões recursais não têm o
poder de infirmar o acórdão recorrido, porquanto constituído de fundamentos
autônomos e suficientes à manutenção do aresto, os quais mantiveram-se
inatacados nas razões do recurso especial, atraindo, na hipótese, a incidência
da Súmula 283 do STF.

Nesse mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER, CUMULADA COM
DANOS MORAIS E MATERIAIS. PLANO DE SAÚDE.
TRANSPLANTE DE CÓRNEA. RECUSA ABUSIVA. OFENSA AO

 IV, DA RN Nº  FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO.ART. 19, 465/21.
INCIDÊNCIA DA . AGRAVO INTERNO SÚMULA 283/STF
DESPROVIDO.

1. A ausência de impugnação, nas razões do recurso especial, de
fundamento autônomo e suficiente à manutenção do acórdão estadual
atrai, por analogia, o óbice da Súmula 283 do STF.

2. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no , relator Ministro Raul Araújo, Quarta REsp n. 2.244.374/PE
Turma, julgado em  DJEN de ) 30/3/2026,  8/4/2026.
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL -
AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO
MONOCRÁTICA QUE CONHECEU DO AGRAVO PARA, DE PLANO,
CONHECER EM PARTE DO APELO EXTREMO E, NESTA
EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO. INSURGÊNCIA
RECURSAL DA PARTE AGRAVANTE.

1. Violação aos artigos 11, 489, II e § 1º, IV, 1.022, II e parágrafo
único, II, do  não configurada. Acórdão estadual enfrentouCPC/15
todos os aspectos essenciais à resolução da controvérsia de forma
ampla e fundamentada, sem omissão, contradição ou obscuridade.

1.1. Consoante entendimento desta Corte, não importa negativa de
prestação jurisdicional o decisum que adota, para a resolução da
causa, fundamentação suficiente, porém diversa da pretendida pela
parte recorrente, decidindo de modo integral a controvérsia posta.

Precedentes.

2. A ausência de impugnação, nas razões do recurso especial, de
fundamento autônomo e suficiente à manutenção do acórdão recorrido
atrai o óbice da Súmula 283 do STF, aplicável por analogia.

Precedentes.

3. Na hipótese, rever a conclusão do aresto impugnado acerca do
alegado excesso de penhora, na forma como posta nas razões
recursais, demandaria o revolvimento das provas dos autos,
providência que encontra óbice na Súmula 7 do STJ. Precedentes.

4. Agravo interno desprovido.

(AgInt no , relator Ministro Luís Carlos AREsp n. 2.758.228/SP
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG), Quarta Turma,
julgado em  DJEN de ) 30/3/2026,  8/4/2026.

Por fim, no que concerne à alegada divergência com o acórdão do
Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais (e-STJ fl. 834), a decisão agravada
concluiu pela ausência de similitude fático-jurídica, bem como pela deficiência na
demonstração formal do dissídio.

A agravante limita-se a reafirmar que há similitude com os casos
confrontados. Contudo, ao colacionar a ementa do julgamento colegiado oriundo do
Tribunal mineiro, a qual se refere a julgamento de ação rescisória e os limites do
juízo rescindende, o agravante não se desincumbiu do ônus de realizar o devido
cotejo entre o caso dos autos - que versa sobre produção antecipada de provas - e a
situação paradigma.

Assim, é certo que a interposição do recurso especial por tal alínea
exige do recorrente - além da comprovação da alegada divergência jurisprudencial,
por meio da juntada dos precedentes favoráveis à tese defendida, com a devida
certidão ou cópia dos paradigmas, autenticada ou de repositório oficial -, a
comparação analítica dos acórdãos confrontados, nos termos dos artigos 1029, §§1º
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e 2º, do Código de Processo Civil, e 255, §1º, do Regimento Interno do STJ, o que
não foi feito.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ.
RECONSIDERAÇÃO. APELAÇÃO. AÇÃO DEMARCATÓRIA.
INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 165, 458 E 535 DO 

 DEMARCAÇÃO. . DISSÍDIOCPC/73.  SÚMULA 7/STJ
JURISPRUDENCIAL. . AGRAVO INTERNO SÚMULA 284/STF
PROVIDO. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO
PROVIDO.

1. Não houve ofensa aos arts. 165, 458 e 535 do  uma vezCPC/73,
que o acórdão recorrido adotou fundamentação suficiente decidindo
integralmente a controvérsia. É indevido conjecturar-se a existência de
omissão, obscuridade ou contradição no julgado apenas porque
decidido em desconformidade com os interesses da parte.

2. Na hipótese, a Corte de origem concluiu pela necessidade e pela
adequação do pedido, reconhecendo que houve modificação irregular
na metragem da propriedade. Incidência, no ponto, da Súmula 7 do
STJ.

3. A mera transcrição de ementas e excertos, desprovida da
realização do necessário cotejo analítico entre os arestos
confrontados, mostra-se insuficiente para comprovar a divergência
jurisprudencial ensejadora da abertura da via especial com esteio na
alínea "c" do permissivo constitucional. Incidência da Súmula 284 do
STF.

4. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em
novo exame, conhecer do agravo e negar provimento ao recurso
especial.

(AgInt no , relator Ministro Raul Araújo, Quarta AREsp n. 2.681.658/SP
Turma, julgado em  DJEN de ) 23/3/2026,  26/3/2026.

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA. DEMONSTRAÇÃO.
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. DEFICIÊNCIA DA
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284 DO STF. REEXAME DO
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS.
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que negou
provimento ao agravo em recurso especial.

II. Razões de decidir

2. O conhecimento do recurso pela alínea "c" do permissivo
constitucional exige a indicação do dispositivo legal ao qual foi
atribuída interpretação divergente, bem como a demonstração do
dissídio, mediante o cotejo analítico entre o acórdão recorrido e os
paradigmas, que não se satisfaz com a mera transcrição de ementas,
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a fim de demonstrar que as soluções encontradas, tanto na decisão
recorrida quanto nos paradigmas, tiveram por base as mesmas
premissas fáticas e jurídicas, existindo entre elas similitude de
circunstâncias, ônus dos quais a parte recorrente não se desincumbiu.
Inafastável a Súmula n. 284 do STF quanto ao ponto.

3. O recurso especial não comporta exame de questões que
impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos autos
(Súmula n. 7 do STJ).

III. Dispositivo

4. Agravo interno desprovido.

(AgInt no , relator Ministro Antonio Carlos AREsp n. 2.685.289/SP
Ferreira, Quarta Turma, julgado em  DJEN de ) 23/3/2026,  26/3/2026.

Assim, não se mostra viável a reforma da decisão gravada pela
divergência.

Quanto ao pleito de aplicação da multa prevista no  § 4º, do art. 1021,
CPC, deduzido pela parte agravada, tem-se, de forma remansosa neste Tribunal, o
entendimento de que esta multa não é corolário inafastável do não provimento de
agravo interno.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ADMISSIBILIDADE. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. DECISÃO
AGRAVADA. FUNDAMENTOS DEPENDENTES OU FUNDAMENTO
ÚNICO.  §1º,DO CPC. . MOMENTO. ART. 1.021,  SÚMULA Nº 182/STJ
IMPGNAÇÃO. MULTA. ART.1.021, § 4º, DO CPC. NÃO
AUTOMÁTICA.

1. A ausência de impugnação de fundamentos autônomos não
acarreta o não conhecimento do recurso, mas, tão somente, a
preclusão do tema, o que não se aplica na hipótese de decisão com
fundamento único ou com capítulos que dependam um do outro.
Precedente da Corte Especial.

2. No caso, constatada a ausência de impugnação específica, incide o
disposto no  § 1º, do Código de Processo Civil e no art. 1.021,
entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça,
reproduzido na redação da . Súmula nº 182/STJ

3. O momento processual adequado para a impugnação completa dos
termos da decisão de inadmissibilidade é no agravo em recurso
especial, e não no agravo interno interposto contra a decisão que não
conheceu do recurso por ausência de impugnação específica dos
fundamentos daquela decisão.

4. A Segunda Seção decidiu que a aplicação da penalidade prevista no
 § 4º, do Código de Processo Civil não é automática, poisart. 1.021,

não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.

5. Agravo interno não conhecido.
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(AgInt no , relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 2.696.873/SP
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 16/12/2024,  20/12/2024.

Assim, à mingua de elementos outros que evidenciem a manifesta
inadmissibilidade do recurso ou seu intuito meramente procrastinatório, ao que se
soma o fato de o presente recurso ser o previsto em lei e necessário, inclusive, para
possível interposição de eventual recurso extraordinário, inviável a aplicação da
multa requerida.

 Ante o exposto,  ao agravo interno. nego provimento

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 3.031.366 / SP
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Número de Origem: 
00051039120108260404  10026156820188260404  100261568201882604042  202001928505
51039120108260404 

Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA EMILIA MORAES DE ARAUJO

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : M R B DE C 
ADVOGADOS : PRISCILA MARIA PEREIRA CORREA DA FONSECA - SP032440

PAULO CARVALHO CAIUBY - SP097541
MARINA DA CUNHA OLIVEIRA - SP468448

AGRAVADO : J R DE M 
ADVOGADOS : DILERMANDO CIGAGNA JUNIOR - SP022656

ANGELA FORNARI CIGAGNA - SP103576
JOSE CARLOS LEITE MACHADO DE OLIVEIRA - SP136657
MAURO PEDROSO GONÇALVES - DF021278

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - FAMÍLIA - CASAMENTO - DISSOLUÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : M R B DE C 
ADVOGADOS : PRISCILA MARIA PEREIRA CORREA DA FONSECA - SP032440

PAULO CARVALHO CAIUBY - SP097541
MARINA DA CUNHA OLIVEIRA - SP468448
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AGRAVADO : J R DE M 
ADVOGADOS : DILERMANDO CIGAGNA JUNIOR - SP022656

ANGELA FORNARI CIGAGNA - SP103576
JOSE CARLOS LEITE MACHADO DE OLIVEIRA - SP136657
LUIS INACIO LUCENA ADAMS - DF029512
MAURO PEDROSO GONÇALVES - DF021278

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro
votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 

Brasília, 01 de junho de 2026
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